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 O atual momento do capitalismo, com a expansão do novo coronavírus (COVID-19), 
síndrome respiratória aguda grave, causada pelo SARS–CoV-2, é mais uma das etapas 
do acontecer histórico da sociedade global1. Abrangendo um grupo de vírus que causa 
problemas respiratórios sérios, podendo evoluir para casos mais graves, especialmente 
em idosos e pessoas com comorbidades, a COVID-19 apresenta grande capacidade de 
propagação proporcionada pelo contato entre pessoas aglomeradas, bem como pelo contato 
entre pessoas e superfícies ou objetos contaminados.
	 Os	primeiros	registros	de	casos	da	COVID-19	ocorreram	desde	o	final	de	2019	a	partir	
da	província	de	Hubei	na	China,	especificamente	da	cidade	de	Wuhan,	de	onde,	a	partir	
do início de 2020, expandiu-se pelo mundo constituindo-se como mais uma das grandes 
pandemias. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o surto do novo 
coronavírus constitui uma emergência de saúde pública de importância internacional.
 Com a rápida disseminação da COVID-19 no Brasil, medidas foram tomadas para 
combater o avanço do surto viral2 dentre as quais se destacam as orientações às instituições 
de ensino no sentido de suspender as aulas presenciais nos diversos espaços concretos 
1  A história da vida das sociedades no mundo é marcada pela presença de vírus que se encontram no planeta há bilhões 
de anos, sendo a sua disseminação fruto de diversos fatores históricos e certas condições espaciais que colocam o homem como 
responsável pela expansão e disseminação de agentes infecciosos (UJVARI, 2003 e 2012). Por isso, a pandemia é mais que um 
aumento repentino do número de casos de uma doença em diversas regiões, é fruto do próprio acontecer histórico das sociedades: 
“Os microrganismos foram globalizados pelo homem. Comércio, guerras, conquistas territoriais e explorações contribuíram para 
levarmos infecções às terras distantes. Seres microscópicos atapetaram o planeta” (UJVARI, 2012, p. 161).
2  No caso do Brasil, os primeiros registros se deram nos primeiros meses do ano de 2020, fazendo com que a maioria da 
população tivesse que adotar medidas como a referente ao distanciamento social, além de ações de conscientização, mudança e 
inserção de novos hábitos de higienização, uma vez que a rápida propagação de infectados e de mortes pressionou os sistemas de 
saúde público e privado em todo território nacional. 
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Resumo: No atual contexto de pandemia da COVID-19, com forte expansão dos casos de infecção em todo o 
território brasileiro, os processos educacionais de aprendizagem no ambiente escolar também estão sendo alterados, 
principalmente em função da necessidade de manter o distanciamento social. Nesse contexto, o ensino de geografia 
tem sua prática pedagógica de construção do conhecimento junto ao educando intermediada pelo uso de ferramentas 
digitais inviabilizando a perspectiva da proximidade. Este artigo busca refletir sobre a relevância de desafiar esse 
problema mantendo a valorização da dimensão espacial da vida do educando. A revisão da literatura sobre o tema 
permite caminhos para reflexão dos atuais problemas que, por ventura, possam se fazer presentes nos procedimentos 
metodológicos utilizados pelos professores, nesse contexto de ensino remoto. O principal resultado deste escrito é 
mostrar que o ensino de geografia não deve perder o território vivido do educando como centralidade e finalidade do 
ensino de geografia.
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nos quais a educação acontece. Isso alterou os processos educacionais de aprendizagem 
no ambiente escolar e, por seu turno, no doméstico, o que foi propiciado pelo uso de 
ferramentas digitais como um dos caminhos para continuar a conduzir o ensino no país.
 Várias foram as instruções normativas que orientavam um ensino a distância, 
proporcionando	 uma	 reorganização	 dos	 calendários	 escolares.	 Em	 sendo	 assim,	 as	
atividades	pedagógicas	presenciais	ficariam	suspensas	desde	então	e,	portanto,	o	conteúdo	
escolar seria transmitido por meio de uma plataforma virtual de ensino e aprendizagem 
organizada pelas diversas secretarias de educação.
 Reconhecendo a importância de fazer valer o distanciamento social, no momento 
atual, utilizando-se de novas tecnologias disponíveis para isso, tem-se que estar bem atentos 
para que tais medidas não reforcem as intenções de inviabilizar o ensino presencial; e, 
sobretudo, tem-se que considerar as atuais condições técnicas e psíquicas dos educandos em 
termos, respectivamente, de acesso a tais tecnologias, provedores de Internet e a ambientes 
favoráveis ao acontecimento das práticas pedagógicas em seus lares.
	 Diante	 desse	 cenário,	 acrescenta-se	 que	 uma	 reflexão	 sobre	 o	 caso	 do	 ensino	 de	
geografia	 faz-se	 relevante,	uma	vez	que	a	geografia	escolar	é	capaz	de	 fazer	uma	 leitura	
da realidade territorial como uma totalidade complexa, superando um conhecimento 
fragmentado e estabelecendo o conhecimento total, abrindo, assim, caminhos para 
“desvendar	os	significados	do	espaço	da	vida	privada	e	pública,	na	vida	social,	e	oferecê-los	
à sociedade civil” (DAMIANI, 1999, p. 54).
	 Em	 sendo	 assim,	 cabe	 questionar	 qual	 deve	 ser	 a	 preocupação	 central	 do	 ensino	
de	geografia	na	educação	básica3 no Brasil? Com base nesse questionamento norteador, 
o	presente	artigo	busca	refletir	sobre	a	relevância	de	desafiar	o	problema	ora	delimitado	
mantendo	a	valorização	de	um	ensino	de	geografia	que	tenha	por	base	a	construção	de	um	
conhecimento que seja centrada na dimensão espacial da vida do educando.
	 Parte-se	da	perspectiva	de	que	o	ensino	de	geografia	deve	ter	o	território	vivido	desses	
sujeitos	como	centralidade	e	finalidade.	Com	efeito,	é	a	partir	da	reflexão	construída	no	
ambiente escolar, num diálogo dos conteúdos com a realidade de vida do educando, que é 
possível compreender as questões e os fatos cotidianos, o que, no nosso entendimento, é 
impedido pelo “trabalho remoto” e/ou “à distância” adotado no momento de surto epidêmico 
da COVID-19.
 A realização deste trabalho fundamentou-se, basicamente, em uma metodologia 
centrada em procedimentos da consulta, interpretação e análise de parte das ideias acerca 
da	educação	escolar	e	do	ensino	de	geografia.	Porém,	não	se	fez	referências	à	exaustão	de	
todos	os	nossos	pares	que	escreveram	sobre	a	questão	ora	em	discussão,	com	a	finalidade,	
notadamente, de evitar excessos que levassem os leitores a se cansarem quando se abusa 
das citações.
 Diante do exposto, num primeiro momento, estruturou-se o escrito de maneira a 
apresentar alguns conceitos e algumas perspectivas acerca da escola pública e da educação 
escolar para formação cidadã; num segundo momento, buscou-se trazer um debate com 
relação	à	geografia	escolar	e	ao	papel	do	professor,	a	partir	da	problematização	do	território	
vivido	dos	educandos.	E,	por	último,	apresentar	uma	reflexão	conclusiva.
3  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), no seu artigo 4°, define a educação básica do país em três níveis: pré-
escola, ensino fundamental e ensino médio.
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Desenvolvimento
1.1 A escola pública e a educação para a formação da cidadania
	 Antes	de	debater	como	o	ensino	da	geografia	pode	contribuir	para	a	construção	de	um	
conhecimento	capaz	de	contextualizar	e	integrar	fenômenos	ao	espaço	geográfico,	a	partir	
do território vivido dos educandos, é necessário compreender que a educação escolar tem 
por perspectiva primeira e central o processo formativo para a cidadania, tendo a escola 
pública como espaço e tempo, porém, não o único4, para o acontecer desse processo.
	 Inicialmente,	cabe	lembrar	que	a	própria	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	no	
Brasil (LDB), no seu capítulo primeiro, deixa claro que a educação é fruto de um processo 
formativo que acontece no âmbito do desenvolvimento do sujeito em várias instituições da 
sociedade, cabendo à educação escolar acontecer em espaços culturais de ensino. A LDB 
destaca, também, que todo o caminho de formação percorrido pelo estudante tem como 
objetivo	central	um	preparo	para	“[...]	o	exercício	da	cidadania	e	sua	qualificação	para	o	
trabalho”. 
	 A	 escola	 pública	 é	 capaz	 de	 indicar	 caminhos,	 no	 mínimo,	 reflexivos,	 viáveis	 e	
significativos	para	a	compreensão	de	vários	problemas	existentes	e	vivenciados	no	cotidiano	
das pessoas. Para o que, aliás, segundo Cortella (1997), essa instituição é basilar, fazendo 
com que, acentua Castilho (2015), o ensino voltado para a cidadania seja a condição central 
em qualquer prática pedagógica.
Mesmo estando imersa no interior da sociedade, a escola pública não é somente um 
instrumento de dominação, mas, antes, um espaço que possibilita a libertação dos 
indivíduos	(VESENTINI,	1999).	O	que,	ao	mesmo	tempo,	não	a	faz	totalmente	independente	
ou subordinada às contradições que marcam a coletividade territorial da qual faz parte, 
constituindo, por excelência, uma instituição capaz de facilitar a construção de conhecimento 
(CORTELLA,	1997).
 Na visão de Vesentini (1999), a escola, em geral, “[...] contribui – em maior ou menor 
escala,	dependendo	de	suas	especificidades	–	para	aprimorar	ou	expandir	a	cidadania,	para	
desenvolver o raciocínio, a criatividade e o pensamento crítico das pessoas, sem as quais 
não	constrói	qualquer	projeto	de	libertação,	seja	individual	ou	coletiva”	(VESENTINI,	1999,	
p. 16). A esse respeito, acentua-se que o conhecimento escolar coloca os estudantes em 
processos educativos que possibilitam o contato com os valores humanos, situando-os no 




papel importante na promoção do saber para as novas gerações. Na visão de Callai e Deon 
(2018), “A escola é a instituição que possui como atribuição promover o avanço da educação 
e do conhecimento e, por isso, garante às novas gerações o acesso ao que a humanidade 
produziu	ao	longo	do	tempo”	(CALLAI;	DEON,	2018,	p.	274).	
 Os argumentos acima ressaltados reforçam a visão dos autores deste artigo na medida 
em que compreendem que é na escola que o educando começa a organizar formas mais 
claras de entendimento do seu território, uma vez que faz conexões entre os conceitos e 
fatos estudados na sala de aula com base no seu cotidiano.
Em	 outras	 palavras,	 o	 tempo-espaço	 escolar	 possibilita	 uma	 ligação	 com	 a	 realidade	
4  Aqui Castilho (2015) acentua que a escola pública é um dos espaços capazes de permitir a construção de uma formação 
voltada para a cidadania, junto com outros espaços como a universidade, os sindicatos, as associações de bairro, entre outros. 
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histórica	 e	 territorial	 vivida,	 permitindo	 que	 valores,	 concepções	 e	 ideias	 (CORTELLA,	
1997) “extrapolem” o ambiente da sala de aula. A Figura 01 demonstra grosso modo a lógica 
atinente ao raciocínio do referido processo.
Figura 01: Fluxos da lógica de relação entre a escola e o território vivido
FONTE: ELABORAÇÃO DOS AUTORES.
 Retrata-se, portanto, um processo dinâmico entre o saber construído e organizado na 
escola que, fundamentado no território vivido pelos sujeitos da escola, abraça uma educação 






por exemplo, da promoção de um processo formativo em que a cidadania seja central, para 
o que a escola pode tornar-se centro catalisador.
 Reconhece-se que, no ambiente escolar, devem ser debatidos, ao mesmo tempo, 
o	conhecimento	 científico	e	os	diversos	 saberes	que	existem	e	que	 são	vivenciados	 fora	
da instituição de ensino, ou seja, nos territórios vividos pelos educandos. A educação 
escolar	constitui,	portanto,	um	processo	de	socialização	dos	sujeitos	no	mundo.	Em	assim	
sendo, a escola assume papel de oportunizar ao educando, o acesso ao convívio com as 
intersubjetividades, a dimensão do respeito, do diálogo, as questões éticas, morais e estéticas 
(CALLAI;	DEON,	2018).	Enfim,
[...] é importante que os currículos das escolas incluam o conhecimento poderoso que, uma vez adquirido 
pelos jovens, pode influenciar na forma como poderão interpretar e transformar sua realidade social e 
o contexto em que vivem [...] também entendem que é por meio dos conteúdos das diversas disciplinas 
escolares que se consegue abordar os problemas sociais, para que os estudantes possam construir sua 
identidade e pertencimento com este mundo. Essa é uma das perspectivas de ensino que caminha no 
sentido da educação para a formação cidadã. (CALLAI; DEON, 2018, p. 277).
	 Da	mesma	maneira,	os	autores,	ao	contextualizarem	histórica	e	geograficamente	a	
construção	do	saber,	também	afirmam	que	a	educação	escolar	se	torna	um	espaço-tempo	para	
o exercício da cidadania: “Assim, a aposta na escola de qualidade pela via do conhecimento 
é	condição	e,	ao	mesmo	tempo,	um	desafio	para	a	educação	cidadã”	(CALLAI;	DEON,	2018,	
p. 278), o que, segundo eles, permitirá o avanço em termos da produção do conhecimento 
para	além	da	reflexão	sobre	as	experiências	vividas,	suscitando	ações	diferentes	por	parte	
dos educandos.
 Diante do acima exposto, a escola constitui uma instituição que abarca a sociedade em 
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sua complexidade, viabilizando dimensões do processo educativo que caminhem dialética 
e dialogicamente com possibilidades concretas de mudança, inclusive desenvolvendo 
perspectivas de empatia dos educandos para com os problemas relativos à alteridade 
inerente aos seus territórios. Com isso, a referida instituição:
[...] proporciona e viabiliza não somente o entendimento dos problemas inerentes à realidade territorial 
vivida pelos educandos, suas famílias e seus vizinhos no entorno da escola e na própria cidade, mas, 
ao mesmo tempo, a discussão e reflexão sobre possibilidades e perspectivas concretas de resolvê-los 
(CASTILHO, 2015, p. 14).
	 Tem-se,	portanto,	em	vista	a	necessidade,	ainda	que	breve,	de	se	justificar	o	porquê	
da ênfase no papel das escolas públicas como instituições importantes no processo de 
consolidação	de	uma	educação	escolar,	voltada	para	práticas	de	ensino	de	geografia	que	
tome	por	base	uma	reflexão	teórica	a	partir	do	território	vivido.
1.2 O ensino de geografia, o professor e o território vivido
	 Em	 face	 das	 argumentações	 anteriormente	 postas,	 reconhece-se	 que	 o	 principal	
desafio	da	Geografia	no	ambiente	escolar	é	“[...]	educar	para	a	participação	cidadãos	ativos	
diante do compromisso social e de trabalho solidário” (CALLAI, 2018, p. 10). Com efeito, é 
na	escola	que	se	constrói	um	pensamento	próprio	e	reflexivo	sobre	a	realidade	em	que	vive	
(CALLAI, 2018). Nosso raciocínio acha-se muito próximo dessa perspectiva, uma vez que 
se	compreende	que	o	ensino	de	geografia	pode	ser	compreendido	como	a	capacidade	de	
permitir uma conexão da escola com o território vivido pelos educandos. 
	 Desse	modo,	o	papel	da	Geografia	escolar	é	o	de	possibilitar	um	conhecimento	que	
conduza os educandos a uma leitura crítica do espaço de sua existência, já que este “[...] 
carrega em si o movimento da vida” (CALLAI, 2008, p. 13). Por isso, parte-se do pressuposto 
de que para compreender a dimensão espacial do viver, é necessário haver um processo de 
aprendizagem que aconteça a partir do que “nos rodeia”. Assim, faz-se
[...] importante reconhecer que somos educados por tudo que nos rodeia, seja material/concreto ou 
imaterial, a natureza, os convívios, as linguagens e a palavra. Somos educados pelo lugar que habitamos, 
onde moramos, pelos lugares próximos e, também, pelos lugares mais distantes que têm interligação 
com as nossas vidas (CALLAI, 2008, p. 14).
	 Por	 meio	 do	 ensino	 de	 geografia,	 o	 educando	 passa	 a	 compreender	 melhor	 sua	
experiência social a partir do seu lugar de vida, começando a estabelecer e unir o seu saber 
cotidiano	com	o	conhecimento	científico	em	diálogo	com	a	escola.	Segundo	Ab’Saber	(2001):	
“É preciso ensinar o aluno a diferenciar, entre tudo o que se pode aprender, as questões que 
realmente	interessam	a	ele	a	partir	do	ambiente	em	que	vive”	(AB’SABER,	2001,	p.	1).
	 Essa	 perspectiva	 de	 ensino	 permite	 ir	 além	 do	 senso	 comum,	 construindo	 um	
pensamento mais amplo, complexo e menos fragmentado, a partir de teorização e elaboração 
de questões, análise de fatos e de seus desdobramentos no território. Daí por que o estudo 
do lugar possibilita um processo de formação cidadã e o reconhecimento de pertencimento. 
Considerando “[...] o lugar, pode-se ao estudá-lo buscar com que as aprendizagens resultem 
em consciência cidadã tendo a dimensão da construção da identidade e pertencimento” 
(CALLAI, 2018, p. 14). 
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dos conteúdos com partes da realidade, não havendo fragmentações ou separações, mas, 
antes,	buscando	a	unidade	do	todo,	está	se	afirmando	que	esse	caminho	estabelece	a	análise	





nas experiências adquiridas a partir das suas próprias relações com o seu território vivido, 
adquirem	uma	visão	complexa	dos	fenômenos	no	espaço	geográfico.	Por	isso,	é	necessário	
“[...]	 contextualizar	 histórica	 e	 geograficamente	 os	 conteúdos	 e	 conceitos,	 reforçando	 o	
ensino	da	geografia	a	partir	dos	diversos	territórios	vividos	pelos	educandos”	(CASTILHO,	
2015, p. 12). A Figura 02 demonstra nitidamente esse raciocínio.
Figura 02: Fluxos da lógica de relação entre escola, território vivido e espaço geográfico
 
FONTE: ELABORAÇÃO DOS AUTORES.
	 A	 figura	 reapresenta	 a	 visão	 segundo	 a	 qual	 o	 ensino	 de	 geografia	 deve	 partir	 da	
contextualização dos conteúdos e conceitos trabalhados em sala de aula, abrindo caminhos 
para que o educando construa um saber que permitirá conhecer e viver melhor a realidade 
na	qual	 se	 encontra	 em	 todas	 as	 escalas	 do	 seu	 acontecer	histórico-geográfico.	Nisso,	 o	
ensino	de	geografia,	segundo	Damiani	(1999),	permite	a	captação	dos	problemas	sociais	da	
estrutura	de	reprodução	da	sociedade,	a	partir	de	reflexões	centradas	na	dimensão	espacial.	
Para	 isso,	 é	 preciso	 que	 o	 professor-educador	 de	 geografia	 seja	 um	 agente	 social	 que,	
praticando	 o	 diálogo	 entre	 o	 saber	 do	 aluno	 e	 o	 saber	 geográfico	 escolar,	 possibilite	 a	
realização	 de	 uma	 geografia	 propositiva,	 visando	 estimular	 a	 reflexão	 permanente	 dos	
educandos no sentido das diversas possibilidades em termos de intervenção na realidade 
histórico-geográfica	 com	 a	 finalidade	 de	 buscar	 resolver	 os	 problemas	 identificados,	
analisados e discutidos.
	 Especificamente,	 o	 professor-educador	 deve	 unir	 o	 Projeto	 Político-Pedagógico	 e	
Curricular	da	Escola	ao	plano	de	aula	e	à	realidade	do	corpo	discente	com	o	qual	dialoga.	
Nesse	sentido,	no	Sertão	Nordestino,	segundo	Ab’Saber	(1999,	p.	55),	o	professor-educador	
deverá chamar a atenção para a problemática do Semiárido: “Caberá sempre, aos professores, 
um esforço de integração metódica dos conhecimentos, entranhados de mensagens éticas 
e culturais mais amplas. Somente assim o aluno é iniciado na difícil tarefa para a conquista 
da	cidadania	e	da	ética”.	Em	outro	texto,	o	mesmo	autor	afirma	que	o	professor-educador	
sempre deve procurar: 
[...] incentivar os alunos a construir o conhecimento da região onde vivem, desde os limites territoriais 
até as características geográficas, econômicas e políticas. Essas informações servirão para ele se localizar 
como cidadão e sempre servirão de base para qualquer estudo de espaços maiores, as chamadas macro-
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regiões. [...] Por tudo isso, repito: o primeiro passo deveria ser incorporar a filosofia do processo que 
se baseia no saber local, investir na formação dos professores e, só então, exigir resultados melhores 
(AB’SABER, 2001, p. 1).
 É dessa maneira que os conteúdos trabalhados em sala de aula partindo da 
problematização de questões vivenciadas no âmbito da realidade espacial do educando, 
considerando e valorizando os aspectos humanos, cognitivos, simbólicos e ecológicos, 




compreender o mundo em que vive, a partir do entendimento da realidade do seu entorno. 
Para isso, o contato direto e permanente com a dimensão concreta das relações sociais com 
o espaço fazem-se fundamentais para o diálogo dos saberes que envolvem todos os sujeitos 
do processo educativo, sem nenhuma intermediação utilizada para substituí-las a exemplo 




aprendizagem no Brasil, no atual contexto de expansão da COVID-19, acredita-se que o 
ensino	de	geografia	de	base	propositiva,	participativa	e	democrática,	a	partir	do	território	de	
vida dos educandos, não se torna efetiva em condições de “trabalho remoto” ou de “trabalho 
à	distância”,	se	tomarmos	por	base,	a	reflexão	feita	acima.	Acredita-se	que	medidas	como	
essas caminham mais no sentido de uma tentativa de se ter um “ativismo didático” (FILHO, 
2020), do que uma clara busca por alternativas capazes de construção de um ensino de 
qualidade e com ações que sejam integradas entre a instituição de ensino e a comunidade 
escolar.
 Daí por que foi necessário recolocar a pertinência da questão da escola pública como 
espaço	e	tempo	que	pode	e	deve	possibilitar	reflexão	e	possibilidade	de	ação	dos	educandos	
diante	 de	 sua	 realidade	 territorial.	 Tal	 colocação	 se	 faz	 numa	 perspectiva	 de	 reafirmar	
o	 ensino	 de	 geografia	 como	 possibilidade	 de	 construção	 de	 um	 processo	 de	 ensino	 e	
aprendizado	que	contextualiza	histórico-geograficamente	conteúdos	e	conceitos.
	 Em	que	pese	a	 inserção	do	ensino	remoto	como	alternativa	diante	do	contexto	da	
COVID-19, desencadeia, em certa medida, um afastamento do processo de construção 
do saber discente do território vivido. A educação de forma remota encaminha entre os 
discentes e docentes perspectivas de metodologias que unam o ensino a tecnologia e de 
continuação	das	aulas.	Todavia,	diante	de	um	contexto	de	forte	desigualdade	social	no	Brasil,	
muitos	discentes	têm	dificuldades	de	acesso	a	suportes	tecnológicos	para	participação	do	
ensino remoto, a citar: computador de mesa, tablet, smartphone ou notebook; internet (a 
cabo, 3G, 4G, entre outras.); fone de ouvido e acesso a sites e/ou aplicativos ou ferramentas, 
como o Zoom ou Google Meet.
  Porém, o mais grave é, possivelmente, o afastamento de toda a abrangência de 
significados	e	saberes	que	são	construídos	no	contato	cotidiano	de	professor	e	aluno	na	
sala de aula. Um saber que se estabelece na troca e no diálogo constante e que permita ao 
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de forma remota. A escola é uma das instituições que permitem a construção de um saber 
para a cidadania, uma vez que possibilita que o educando tenha uma a interação entre 
o	 conhecimento	 científico	 e	 a	 experiência	 cotidiana.	 É	 difícil	 imaginar	 uma	 cidadania	
concreta distante do componente territorial e somente ligada na tela de um computador ou 
outro aparelho. 
 A escola é um espaço e tempo que permite que o discente faça uma leitura da realidade 
territorial.	 É	na	 escola,	 por	meio	da	 aula	 de	 geografia,	 que	o	 discente	 tem	acesso	 a	 um	
conhecimento que possibilite que o mesmo se reconheça com identidade e pertencimento 
no mundo. Ou seja, por meio de um processo de aprendizagem que se dá a partir do espaço 
que é o seu lugar.
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